
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 900907 - SP (2024/0105342-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MATHEUS GONCALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARILEY GUEDES LEÃO - SP192473
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
DECRETO N. 11.846/2023. PEDIDO DE INDULTO. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA NO ATO APONTADO COMO COATOR. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. COMUTAÇÃO. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DE 2/3 
DA PENA PELO CRIME IMPEDITIVO. ART. 9º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
DECRETO N. 11.846/2023. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
DEMONSTRADA. ÔNUS DA IMPETRAÇÃO NÃO ADIMPLIDO.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Brasília, 09 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
DECRETO N. 11.846/2023. PEDIDO DE INDULTO. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA NO ATO APONTADO COMO COATOR. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. COMUTAÇÃO. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DE 2/3 
DA PENA PELO CRIME IMPEDITIVO. ART. 9º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
DECRETO N. 11.846/2023. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
DEMONSTRADA. ÔNUS DA IMPETRAÇÃO NÃO ADIMPLIDO.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Matheus Goncalves de 
Oliveira contra a decisão monocrática de minha lavra em que deneguei a ordem, 

conforme os termos da seguinte ementa (fl. 59):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. DECRETO N. 11.846/2023. 
PEDIDO DE INDULTO. MATÉRIA NÃO APRECIADA NO ATO APONTADO COMO 
COATOR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COMUTAÇÃO. NECESSIDADE DE 
CUMPRIMENTO DE 2/3 DA PENA PELO CRIME IMPEDITIVO. ART. 9º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO N. 11.846/2023. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA. ÔNUS DA IMPETRAÇÃO NÃO 
ADIMPLIDO.

Ordem denegada.

O agravante alega, em síntese, que o crime de emprego de arma de fogo é o 

impeditivo, mas a anterior condenação do agravante não era considerada hedionda, de 

modo que não há concurso material de crimes e deve ser deferida a comutação 

pleiteada (fl. 66).

Sustenta que o indulto pleiteado deve observar o disposto no art. 3º do 
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Decreto n. 11.846/2023.

Pede a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo regimental 

(fls. 66/67).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo a decisão ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

Conforme destaquei na decisão agravada, o pedido de indulto não foi objeto 

de apreciação no ato apontado como coator, razão pela qual inviável sua análise 

nestes autos, sob pena de supressão de instância.

Em relação ao pedido de comutação, o Tribunal local negou provimento à 

insurgência defensiva aos seguintes fundamentos (fls. 38/39):

A jurisprudência trazida pela Defesa trata do Decreto de 2022. Já o decreto 
de 2023 exige expressamente o cumprimento de 2/3 do crime impeditivo, não se 
podendo falar em descumprimento de orientação dos tribunais superiores.

De acordo com as informações do sentenciado (fls. 07 e ss.) ele não cumpriu 
2/3 da pena do crime impeditivo até a data exigida pelo decreto.

No caso, a impetração alega não ter sido o paciente condenado por crime 

impeditivo, que exige o cumprimento de 2/3 da reprimenda para obtenção do benefício. 

Ao contrário, tanto o Juízo de primeiro grau quanto o Tribunal assentam existir tal 

condenação, que se observa à fl. 9 (condenação por roubo com emprego de arma de 

fogo).

Assim, o que verifico dos documentos acostados é que o paciente, ora 

agravante, cumpriu 42,3% da pena (fl. 7), não tendo atingido o requisito do decreto, o 

cumprimento de 2/3 da pena pelo crime impeditivo (art. 9º, parágrafo único, do Decreto 

n. 11.846/2023).

Somente mediante incursão no acervo fático-probatório seria possível rever 
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a conclusão da instância local, não tendo a impetração adimplido o ônus de demonstrar 

a flagrante ilegalidade.

Por essa razão, deve a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 900.907 / SP
Número Registro: 2024/0105342-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00013256220248260521 00044881520218260502 00096017720188260041 13256220248260521 
44881520218260502 50009885920204036128 96017720188260041

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARILEY GUEDES LEAO
ADVOGADO : MARILEY GUEDES LEÃO - SP192473
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MATHEUS GONCALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS GONCALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARILEY GUEDES LEÃO - SP192473
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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